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MOVIMENTO SOCIAL LGBT BRASILEIRO: DO ÂMBITO PRIVADO À CONSTRUÇÃO COLETIVA E EMANCIPATÓRIA
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INTRODUÇÃO. O movimento social LGBT, o qual reúne lésbicas, gays, travestis, transexuais e transgêneros, nasceu da necessidade de unir vozes contra opressões históricas sobre as diferentes expressões da sexualidade e de gênero na sociedade brasileira. O também chamado movimento homossexual apresenta suas primeiras formas de organização na década de 1960. As primeiras organizações, mantinham as homossexualidades no universo privado, privilegiando a sociabilidade entre seus membros, sendo, por isso, definidas como não-politizadas. Nessa época, muitos homossexuais pertencentes ao movimento acreditavam que pertenciam a uma espécie de “terceiro sexo”, ou que sofriam de “inversão sexual”, e, assim, preferiam permanecer na invisibilidade social. Segundo Regina Facchini (2003), o movimento homossexual, tal como concebido atualmente, ou seja, como conjunto de associações, institucionalizadas ou não, com o objetivo de defender direitos relacionados à diversidade sexual, e com sujeitos que se reconhecem em quaisquer identidades de gênero pertencentes ao movimento, começou a se formar na segunda metade da década de 1970. Nesse período de “abertura política”, o movimento homossexual desenvolveu um perfil libertário e comunitário, voltado contra o autoritarismo que impregnava na época, inserindo-se no que a doutrina veio a chamar de “novos movimentos sociais”. No paradigma dos novos movimentos sociais, a política passa a ser ressignificada, tornando-se essencial na vida social cotidiana. Nesse contexto, o poder descentraliza-se, passando a estar na sociedade civil, e não mais no Estado (PASSAMANI, 2009). Os novos movimentos sociais são hoje autênticos titulares de um paradigma que nasce de lutas em torno de demandas sociais e jurídicas. Os movimentos sociais como sujeitos coletivos de juridicidade são capazes de criar, não só uma legitimidade alternativa ao instituído, como outros procedimentos de produção jurídica extra-estatais. Para Isabel Rauber (apud GOHN, 2011), não há atualmente nenhum ator sociopolítico que possa erigir-se sozinho como agente de transformação. Essa tarefa resulta de uma articulação que se expressa na capacidade do sujeito em se articular com os demais sujeitos, constituindo-se, dessa forma, num sujeito popular. Segundo Guilherme Passamani (2009), a forte atuação do movimento homossexual na década de 1970 quase culminou com a inserção na Constituição Federal de 1988 da proibição da discriminação por orientação sexual. João Antônio Mascarenhas, militante homossexual e fundador do Grupo Triângulo Rosa no Rio de Janeiro, na década de 1980, fora o escolhido como representante oficial do Movimento Homossexual Brasileiro (MHB), a fim de inserir a proibição à discriminação por orientação sexual no processo de elaboração da Constituição em 1987. Apesar de a proposta ter sido aprovada nas subcomissões, a pressão de setores conservadores fez com fosse rejeitada pelo Plenário (PASSAMANI, 2009). Do auge do movimento homossexual, afirma Facchini (2003) em fins da década de 1980, o surgimento da AIDS - chamada “peste gay” – quase levou à dissolução do movimento. No entanto, em princípios da década de 1990, o movimento LGBT ressurgiu, principalmente devido à luta no combate à expansão da AIDS. Dessa forma, o grupo culpado pelo surgimento dessa doença passou a dar as primeiras respostas à sociedade sobre a mesma. Então, ainda nessa época, o movimento homossexual se associou a diversas organizações internacionais e governamentais, passando a receber financiamentos para projetos no combate à expansão da AIDS. Esses investimentos, por ora questionáveis em virtude da associação da identidade dos sujeitos à doença, de certa forma contribuíram para a formalização e fortalecimento do movimento através de associações, como ocorreu em 1995, com a criação da ABGLT (Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transgêneros)
. Dessa forma, os incentivos financeiros para políticas no combate à expansão da AIDS possibilitaram, não somente o fortalecimento político dos movimentos sociais LGBT, quanto o desenvolvimento de trabalhos em outras esferas do movimento, como a busca pela igualdade e efetivação de direitos. Hoje, o movimento social LGBT, de carências voltadas ao universo privado, evoluiu na construção de uma cultura de respeito aos direitos humanos no espaço público. Contudo, ainda reside a necessidade de estreitar laços entre o movimento social LGBT com a sociedade civil e o Estado, a fim de identificar suas demandas atuais, bem como reforçar a luta por justiça social e igualdade de direitos. OBJETIVOS. O presente estudo tem como objetivo problematizar a questão do movimento social LGBT brasileiro (no período compreendido entre a década de 1960 até a primeira década dos anos 2000), enquanto diferentes momentos de representação de direitos humanos e de diversidade sexual. A relevância desse estudo consiste em destacar a importância do movimento social LGBT no reconhecimento e afirmação de direitos humanos, bem como na busca pela livre expressão sexual e de identidade de gênero.  METODOLOGIA. A metodologia de pesquisa será a revisão bibliográfica, atravessada por um viés metodológico indutivo-crítico sobre o movimento social LGBT brasileiro. Através do marco teórico, a investigação se deterá de 1960 a primeira década dos anos 2000, postulando a evolução sociopolítica durante esse período. Além disso, o enfoque adotado será interdisciplinar, a fim de verificar as dimensões e amplitudes do objeto de análise, assim evitando uma investigação estanque do mesmo. RESULTADOS. A presente pesquisa ainda não produziu resultados específicos apenas parciais. Desde já, fomenta o senso crítico e maior sensibilidade social ao abordar questões referentes ao movimento social LGBT, enquanto agente sociopolítico representante de direitos humanos. Até o presente momento, constatou-se que o movimento LGBT, desde as suas primeiras organizações na década de 1960 voltadas para o universo privado, conquistou maior representatividade e visibilidade nas duas últimas décadas, a partir da sua união com outros atores sociais, seja movimentos sociais como o feminista, até instituições governamentais e não-governamentais. Com isso, a atuação do movimento social LGBT, situada atualmente na arena pública, constrói-se através da formação de laços e do trabalho com outros agentes sociopolíticos. 
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